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VOTO

Consulente: MARCELA SANTOS DE CARVALHO

Cargo: Secretária-Executiva da Câmara de Comércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços - MDIC (código CCE 1.17)

Assunto: Consulta sobre conflito de interesses após o exercício de cargo ou emprego no
âmbito do Poder Executivo federal (Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013)

Relatora: CONSELHEIRA CAROLINE PRONER ​

CONSULTA SOBRE CONFLITO DE INTERESSES. SECRETÁRIA-EXECUTIVA DA
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS DO MDIC. PRETENSÃO DE DESEMPENHAR
ATIVIDADE DE DIRETORA DE RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS DE EMPRESA DO
SETOR AUTOMOBILÍSTICO. INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES APÓS
O DESLIGAMENTO DO CARGO PÚBLICO, OBSERVADAS AS CONDICIONANTES
IMPOSTAS NO PRESENTE VOTO. INCOMPETÊNCIA DA CEP QUANTO AOS
IMPEDIMENTOS DO CARGO EFETIVO.
1. Consulta sobre conflito de interesses, formulada por MARCELA SANTOS DE CARVALHO,
Secretária-Executiva da Câmara de Comércio Exterior do MDIC, cargo que exerce desde
30/01/2023.
2. Pretensão de desempenhar a atividade de Diretora de Relações Governamentais da General
Motors do Brasil Ltda. após o exercício do cargo comissionado que atualmente ocupa no âmbito do
Poder Executivo federal. Apresenta proposta formal para desempenho da atividade privada.
3. Não caracterização de potencial conflito de interesses, nos termos da Lei nº 12.813, de 16 de
maio de 2013.
4. Dispensa da consulente de cumprir o período de impedimento a que se refere o inciso II do art.
6º da Lei nº 12.813, de 2013.
5. Impedimento de atuar, nos seis meses posteriores ao desligamento do cargo de Secretária-
Executiva da Câmara de Comércio Exterior do MDIC, como intermediária em assuntos de
interesses privados junto à respectiva pasta ministerial.
6. Impedimento de atuar, a qualquer tempo, no âmbito de processos, contratos e licitações, dos
quais tenha participado, ainda que em fase inicial ou preliminar, no exercício de suas atribuições
públicas.
7. Dever de comunicar à CEP o recebimento de outras propostas de trabalho na esfera privada que
pretenda aceitar, nos 6 (seis) meses posteriores ao seu desligamento do cargo, nos termos dos art.
8º, VI, e 9º, II, da Lei nº 12.813, de 2013.
8. Necessidade de observância, a qualquer tempo, do dever de não divulgar ou fazer uso de
informação privilegiada obtida em razão das atividades exercidas, nos termos do art. 6º, I, da Lei nº
12.813, de 2013.
9. Ocupante de cargo efetivo, do qual informa que pretende requerer licença ou afastamento.
Necessidade de consultar o setor competente no órgão de origem, visto que não cabe a esta CEP
manifestar-se em relação aos impedimentos referentes ao cargo público da consulente.

I - RELATÓRIO

1. Trata-se de consulta sobre possível conflito de interesses ( 6570366) recebida pela
Comissão de Ética Pública (CEP), em 12 de abril de 2025, formulada por Marcela Santos de Carvalho,
servidora pública do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços - MDIC, no cargo de
Analista de Comércio Exterior, e ocupante do cargo de Secretária-Executiva da Câmara de Comércio
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Exterior - CCE 1.17, desde 30 de janeiro  de 2023, conforme registrado no Portal da Transparência e no
Formulário de Consulta.

2. O objeto da consulta versa sobre eventual conflito de interesses após o exercício das
funções desempenhadas no cargo comissionado e a pretendida atividade privada no cargo Diretora de
Relações Governamentais da General Motors do Brasil Ltda. 

3. As atribuições do cargo comissionado foram descritas no item 12 e 13 do Formulário de
Consulta, com destaque para as atribuições assim relacionadas:

 
- Construção de consenso intragovernamental acerca de temas comerciais e de investimentos, no
âmbito dos diversos Comitês e Grupos de Trabalho que formam a CAMEX, como, por exemplo:
Comitê de Alterações Tarifárias - CAT;
Comitê de Financiamento e garantias às exportações - COFIG;
Comitê de defesa Comercial e Interesse Público - CDC;
Comitê de Comércio e Sustentabilidade;
Comitê Nacional de Investimentos - CONINV;
Comitê Nacional de Facilitação de Investimentos - CONFAC;
Câmara Setorial de comércio exterior de Serviços;
Grupo Técnico de Discussão da Tarifa Externa Comum - GT-TEC;
dentre outros.
- Liderança dos trabalhos técnicos de produção de propostas que visam a promover mudanças na
política comercial brasileira;
- Recepção e análise técnica dos pleitos de alteração temporária do imposto de importação,
recebidos do setor privado (entidades de classe e empresas);
- Recepção e análise de pleitos de imposição de imposto de exportação;
- Receber em audiência representantes de empresas, representantes legais, entidades de classe e
organismos internacionais;
- Proposta e análise técnica de diretrizes e orientações para a política oficial de crédito e garantias
às exportações (Proex e Seguro de Crédito à exportação);
- análise técnica e envio ao GECEX ou ao CEC de pedidos de autorização para novas negociações
de acordos comerciais e de investimentos (mandato negociador);
- Definição, junto com o presidente do Conselho Estratégico da CAMEX (CEC) e do Comitê
Executivo de Gestão (GECEX), das pautas das reuniões mensais do GECEX e do Conselho,
mediante convocatória;
- Enviar informações relevantes ao Ministro de Estado do Desenvolvimento da Indústria, Comércio
e Serviços e ao Secretário-Executivo do ministério em audiências com o setor produtivo nacional e
com governos estrangeiros;
- Prestar esclarecimentos importantes nas reuniões mencionadas no item anterior;
- Coordenar os trabalhos de construção de plataformas de informação como o InvestVis
(informações de investimentos – já lançado); e Tarifa360 (de informações tarifárias e de defesa
comercial – a ser lançado proximamente);
- Coordenar os trabalhos de construção da Janela Única de Investimentos do Brasil;
 

4. A consulente informa que considera ter tido acesso a informações privilegiadas,
conforme consignado no item 14 do Formulário de Consulta, nos seguintes termos:

 
Por causa dessas questões e como mencionado, pelo grande número de temas tratados pela
CAMEX (que é composta por 10 ministérios), como SE-CAMEX, tive acesso a informações
privilegiadas sobre a construção interna do governo de temas de comércio exterior, indústria e, por
muitas vezes, temas mais amplos da agenda econômica.
 
A proximidade do centro de tomada de decisões do Executivo também me trouxe, enquanto
Secretária, informações sobre setores, empresas e processos específicos.
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5. Apresenta proposta formal para desempenho da atividade privada, conforme Carta-Proposta
(6570367), datada de 9 de abril de 2025.

6. A consulente menciona as atividades que serão realizadas na função pretendida, conforme
descrito no item 17.1 do formulário de consulta:

7. A consulente afirma que não considera que a proposta descrita na presente consulta
poderia gerar conflitos de interesse, conforme registrou no item 18 do Formulário de Consulta:

"Como SE-Camex tive diversos contatos com o setor automotivo. No entanto, em apenas duas
ocasiões específicas a Camex esteve envolvida em pleitos do setor: 1) pedido da Associação
Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (ANFAVEA) de elevação de imposto de
importação de veículos híbridos e elétricos, face ao surto de importação de veículos chineses; e 2)
pedido de redução de imposto de importação para um tipo específico de SUV, formulado pela
empresa chinesa BYD.
No primeiro caso, o GECEX definiu cronograma de elevação do imposto a 35%, que finaliza em
2027. No entanto, como as importações seguem crescendo, a ANFAVEA formulou novo pleito
para elevação imediata do imposto a 35%. Esse segundo pedido permanece em discussão no
governo.
No segundo caso, o GECEX decidiu negar o pedido de redução de imposto, dado que há
fabricação nacional de veículo similar.
Respondo com um "não" porque, em ambos os casos, é importante lembrar que a Secretária-
Executiva da Camex não tem voto no GECEX. Os votos são proferidos pelos 10 ministérios que
compõem o colegiado. Por consequência, a decisão é tomada por eles. "

8. No item 19 do Formulário de Consulta, a consulente informa que manteve relacionamento
relevante, em razão de exercício do cargo ou do emprego público, com a pessoa física ou jurídica
cuja proposta foi apresentada, nos termos dos itens 17 e 18 do Formulário de Consulta:

"Como mencionado anteriormente, participei de algumas reuniões com empresas do setor
automotivo e com a entidade de classe que as representa (ANFAVEA). As reuniões aconteceram
com o Ministro de Estado, com o Secretário Executivo ou em meu Gabinete, com minha equipe. "

9. Visando à instrução processual adequada e à elucidação suficiente dos fatos, determinei a
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notificação do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços - MDIC, a fim de que
fossem esclarecidos os seguintes pontos, se: i) a proponente, qual seja, a empresa General Motors do
Brasil Ltda, possui ou já estabeleceu alguma relação de contrato com esse Ministério e, em caso
afirmativo, se houve participação da senhora MARCELA SANTOS DE CARVALHO  em eventuais
processos de contratação; ii) a consulente participava da tomada de decisões em relação aos projetos de
incentivos à indústria automotiva nacional; iii) a consulente manteve relacionamento relevante, em razão
de exercício do cargo, com a proponente General Motors do Brasil Ltda; e iv) verifica a existência de
potenciais prejuízos ao interesse público na atuação privada da consulente na empresa General Motors do
Brasil Ltda, após o desligamento do cargo.

10. Em resposta, o MDIC, por meio do OFÍCIO SEI Nº 2658/2025/MDIC (6597841), informou
o que se segue:

 
i) a proponente, qual seja, a empresa General Motors do Brasil Ltda, possui ou já estabeleceu
alguma relação de contrato com esse Ministério e, em caso afirmativo, se houve participação da
senhora MARCELA SANTOS DE CARVALHO em eventuais processos de contratação.
A empresa General Motors do Brasil não possui nenhuma relação de contrato com este
Ministério. As relações de interesse da empresa e do setor automotivo junto ao MDIC foram
descritas na sessão anterior. Nenhuma delas requer celebração de contrato.
ii) a consulente participava da tomada de decisões em relação aos projetos de incentivos à indústria
automotiva nacional.
Também conforme já descrito acima, a consulente nunca participou da tomada de decisões em
relação aos projetos de incentivos à indústria automotiva nacional. Esse projeto de incentivo é,
essencialmente, o Mover. Está claro na própria norma regulamentadora do programa (Decreto nº
12.435, de 2025) que é outra Secretaria, a SDIC, quem trata de todo processo para habilitação,
registro de compromissos e monitoramento no âmbito do programa.
iii) a consulente manteve relacionamento relevante, em razão de exercício do cargo, com a
proponente General Motors do Brasil Ltda. 
Conforme já mencionado no formulário de consulta à CEP, a consulente recebeu em
audiência, por mais de uma vez, representantes da Anfavea para tratar dos pleitos recebidos
na SeCAMEX. Como já mencionado, as reuniões e audiências com o setor privado são praxe
no trabalho da equipe da Secretaria e não representam absolutamente nada de anormal.
Com a general Motors, a consulente teve uma única reunião, a qual ocorreu no dia 9 de
outubro de 2023. Todas as reuniões estão registradas no sistema de agendas públicas e-
agendas.
iv) verifica a existência de potenciais prejuízos ao interesse público na atuação privada da
consulente na empresa General Motors do Brasil Ltda, após o desligamento do cargo.
Não há nenhum prejuízo ao interesse público, caso a consulente atue como contratada pela
empresa General Motors do Brasil, já que não há nenhum contencioso da empresa com a
União em que a consulente possa atuar, dada a natureza do cargo específico que ocupará.
 

11. Cabe informar que, conforme sinalizado no item 10 do formulário de consulta, a
consulente pretende requerer ou já requereu licença ou afastamento do cargo público de Analista de
Comércio Exterior do MDIC.

12. No que diz respeito ao cargo efetivo da consulente, isto é, Analista de Comércio Exterior -
MDIC, não compete a esta Comissão de Ética Pública a análise referente à existência de conflito de
interesses diante da função pretendida, ainda que em sede de licença para tratamento de interesses
particulares, conforme parágrafo único do art. 8º da Lei 12.813/2013.

13. É o relatório.

 

II - FUNDAMENTAÇÃO
 

14. A Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, dispõe sobre as situações que configuram conflito
de interesses, no exercício ou após o desligamento de cargo ou emprego do Poder Executivo federal,
sendo abrangidas pelas suas disposições as autoridades detentoras dos cargos públicos descritos no art. 2º,
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IV:

Art. 2º Submetem-se ao regime desta Lei os ocupantes dos seguintes cargos e empregos:
I - de ministro de Estado;
II - de natureza especial ou equivalentes;
III - de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, fundações públicas,
empresas públicas ou sociedades de economia mista; e
IV - do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6 e 5 ou equivalentes.
(grifou-se)

15. Considerando que a consulente exerce o cargo de Secretária-Executiva da Câmara de
Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços - MDIC, CCE 1.17
(equivalente a DAS 6), conforme o artigo 2º, inciso IV, da Lei nº 12.813/2013, há titularidade de cargo
submetido ao regime da mencionada legislação, sob competência da CEP. Desse modo, além de submeter
as propostas de trabalho a este Colegiado (art. 9º, II), a consulente deve cumprir o disposto no art. 6º da
Lei nº 12.813, de 2013, in verbis:

Art. 6º Configura conflito de interesses após o exercício de cargo ou emprego no âmbito do Poder
Executivo federal:
I - a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das
atividades exercidas; e
II - no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou
aposentadoria, salvo quando expressamente autorizado, conforme o caso, pela Comissão de Ética
Pública ou pela Controladoria-Geral da União:
a) prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa física ou jurídica com quem
tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego;
b) aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer vínculo profissional com
pessoa física ou jurídica que desempenhe atividade relacionada à área de competência do
cargo ou emprego ocupado;
c) celebrar com órgãos ou entidades do Poder Executivo federal contratos de serviço, consultoria,
assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade
em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou
d) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em
que haja ocupado cargo ou emprego ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante
em razão do exercício do cargo ou emprego.

16. Nesses termos, durante os seis meses subsequentes ao desligamento do cargo, a consulente
somente poderá aceitar oferta de emprego na iniciativa privada após devidamente autorizada pela CEP,
consoante o art. 8º, VI, da Lei nº 12.813, de 2013.

17. Convém lembrar que a imposição de quarentena é, notadamente, uma garantia ao Estado, na
medida em que visa a evitar a ocorrência de prejuízos ao interesse coletivo, advindos do exercício de
atividade privada que beneficie interesses particulares em detrimento da Administração Pública.

18. Em suma, a restrição legal ao exercício de atividades privadas visa impedir que o acesso a
informações privilegiadas, o poder decisório e o relacionamento relevante que possui a autoridade pública
que está se desligando do cargo confiram benefícios estratégicos indevidos e direcionem, de maneira
imprópria, o curso de interesses privados, gerando uma vantagem competitiva indevida em favor daquelas
pessoas para as quais irá atuar.

19. Para a análise do caso ora apresentado, cumpre examinar as competências legais conferidas
à Secretaria-Executiva da Câmara de Comércio Exterior e a natureza das atividades privadas objeto da
consulta.

20. Conforme se extrai do Decreto nº 11.427/2023, a Secretaria-Executiva da Câmara de
Comércio Exterior tem como área de competência os seguintes assuntos:
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Art. 13. À Secretaria-Executiva da Câmara de Comércio Exterior compete:
I - assessorar o Conselho Estratégico da Câmara de Comércio Exterior - Camex, o Comitê-
Executivo de Gestão e os demais órgãos integrantes da Camex, exceto se houver disposição
contrária em ato do Poder Executivo federal ou em resolução do Comitê-Executivo de Gestão;
II - assistir o Presidente do Conselho Estratégico da Camex e o Presidente do Comitê-Executivo de
Gestão;
III - preparar as reuniões do Conselho Estratégico da Camex, do Comitê-Executivo de Gestão e dos
demais órgãos da Camex, exceto se houver disposição contrária em ato do Poder Executivo federal
ou em resolução do Comitê-Executivo de Gestão;
IV - articular-se com entidades públicas e privadas e, em especial, com os demais órgãos da
Camex, com vistas ao permanente aperfeiçoamento de suas ações;
V -identificar, avaliar e submeter ao Conselho Estratégico da Camex medidas e propostas de
normas e de outros atos relacionados ao comércio exterior;
VI - avaliar e consolidar demandas a serem submetidas ao Comitê-Executivo de Gestão e aos
demais órgãos da Camex;
VII - acompanhar e avaliar, quanto a prazos e metas, a implementação e o cumprimento das
deliberações e das diretrizes estabelecidas pelo Comitê-Executivo de Gestão, incluídas aquelas
cometidas aos demais órgãos da Camex;
VIII - coordenar os colegiados, os comitês e os grupos técnicos criados no âmbito da Camex;
IX - propor ao Comitê-Executivo de Gestão a criação de grupos técnicos para o acompanhamento e
a formulação de propostas de políticas, programas e ações públicas em matéria comercial, de
serviços e de investimentos entre o País e seus parceiros;��
X - elaborar estudos e publicações, promover atividades conjuntas e propor medidas relacionadas
com comércio exterior e investimentos, inclusive em parceria com o Serviço Social Autônomo
Agência de Promoção de Exportações do Brasil - Apex-Brasil ou com outros órgãos e entidades;
XI - apoiar e acompanhar as negociações internacionais relacionadas com matérias relevantes à
Camex;
XII - desempenhar as funções de Ombudsmande Investimentos Diretos, nos termos do
disposto no�Decreto nº 8.863, de 28 de setembro de 2016;
XIII - adotar, no âmbito de sua competência, as medidas administrativas necessárias à execução
das atividades relacionadas com o Seguro de Crédito à Exportação - SCE, incluída a contratação
de instituição habilitada para a execução de serviços a ele relacionados;
XIV - adotar, em coordenação com a Advocacia-Geral da União, providências para cobrança
judicial e extrajudicial, no exterior, incluída a contratação, observado o disposto na Lei nº 11.281,
de 20 de fevereiro de 2006, de instituição habilitada ou de advogado de comprovada reputação
ilibada, no País ou no exterior, dos créditos da União decorrentes de:
a) indenizações pagas, no âmbito do SCE, com recursos públicos; e
b) financiamentos não pagos contratados com recursos do Programa de Financiamento às
Exportações - PROEX e do extinto Fundo de Financiamento à Exportação - FINEX, esgotadas as
possibilidades de recuperação do crédito pelo agente financeiro;
XV - implementar a concessão da garantia da cobertura dos riscos comerciais e dos riscos políticos
e extraordinários assumidos pela União, em decorrência do SCE, conforme autorização do Comitê
de Financiamento e Garantia das Exportações - COFIG;
XVI - autorizar o pagamento de indenizações, no âmbito do SCE, com recursos públicos, após os
procedimentos de regulação de sinistros; e
XVII - exercer outras competências que lhe forem cometidas pelo Presidente do Comitê-Executivo
de Gestão ou em atos do Poder Executivo federal.
 
Dos demais dirigentes
Art. 55. Ao Chefe de Gabinete, ao Consultor Jurídico, aos Subsecretários, aos Diretores, ao
Secretário-Executivo da Câmara de Comércio Exterior, ao Secretário-Executivo do Conselho
Nacional de Desenvolvimento Industrial, ao Secretário-Executivo do Conselho Nacional das Zonas
de Processamento de Exportação, aos Coordenadores-Gerais e aos demais dirigentes incumbe
planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das atividades de suas unidades e exercer outras
atribuições que lhes forem cometidas em suas áreas de competência.

 

21. A respeito da proponente, General Motors do Brasil Ltda., a empresa atua nos ramos da
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eletrificação e segurança veicular, bem como o transporte com veículos autônomo. Em consulta ao sítio
eletrônico da empresa, verificam-se as seguintes informações: 

 
No país, a GM é representada pela Chevrolet, símbolo de confiança para os consumidores
brasileiros. A empresa também se destaca em tecnologia de segurança veicular com o OnStar e
continua avançando na transformação da mobilidade por meio de soluções sustentáveis e
conectadas.
 

22. Dessa forma, a partir da análise das atribuições inerentes ao cargo ocupado pela
consulente,  trata-se de função de elevada relevância para a consecução dos objetivos institucionais da
Câmara de Comércio Exterior e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços -
MDIC.

23. Todavia, cumpre ressaltar que o ordenamento jurídico não exige apenas que o cargo público
seja relevante ou que o consulente pretenda atuar em área correlata na iniciativa privada. A legislação
impõe, adicionalmente, que o conflito de interesses, caso existente, apresente-se de forma inequívoca e
substancial. Nesse sentido, a Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, em seu artigo 8º, inciso VI, estabelece
que a dispensa do período de quarentena é aplicável não apenas na ausência de conflito de interesses, mas
também quando este se revelar irrelevante.

24. Assim, a restrição ao exercício de atividades privadas decorre da verificação, a partir da
análise das atribuições e da natureza do cargo ocupado, de elementos concretos e objetivos que
caracterizem um efetivo conflito de interesses com o desempenho da função pública.

25. De acordo com as informações fornecidas pela consulente no Formulário de Consulta
(6570366), as funções a serem exercidas como Diretora de Relações Governamentais ensejarão o
fortalecimento da posição da General Motors no cenário político e regulatório, por meio de estratégias de
engajamento eficazes, influenciando políticas públicas, fornecendo recomendações estratégicas ao Comitê
Executivo da empresa, gerenciar riscos e crises junto aos órgãos governamentais, além de aprimorar a
colaboração entre áreas e construir relações estratégicas com legisladores e reguladores, garantindo um
posicionamento sólido e adaptável no cenário político.

26. Apreciadas as disposições normativas aplicáveis, não se vislumbra, no caso concreto,
incompatibilidade essencial entre as atribuições inerentes ao cargo de Secretária-Executiva da Câmara de
Comércio Exterior e as funções a serem exercidas pela consulente no cargo de Diretora de Relações
Governamentais da General Motors do Brasil Ltda., desde que observadas as cautelas necessárias à
mitigação de potenciais conflitos de interesses.

27. Isto porque a Câmara de Comércio Exterior - CAMEX, criada em 1995, é um órgão
interministerial que tem por objetivo a formulação, a adoção, a implementação e a coordenação de
políticas e de atividades relativas ao comércio exterior de bens e serviços, aos investimentos estrangeiros
diretos, aos investimentos brasileiros no exterior e ao financiamento às exportações, com vistas a
promover o aumento da produtividade da economia brasileira e da competitividade internacional do País. 

28. A análise dos elementos constantes dos autos, em especial à luz dos esclarecimentos
prestados pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços por meio do Ofício SEI nº
2658/2025/MDIC (6597841), permite compreender pela inexistência de conflito de interesses na situação
ora apreciada. Verifica-se que a atuação da consulente, enquanto Secretária-Executiva da Câmara de
Comércio Exterior (CAMEX), limitou-se às funções de assessoramento técnico e articulação
interministerial, sem ingerência decisória nos pleitos oriundos do setor privado, tampouco nos projetos de
incentivos setoriais, como o programa "Mover", cuja competência está adstrita a outra secretaria,
conforme atestado pela autoridade ministerial. Assim disposto no Ofício SEI nº 2658/2025/MDIC
(6597841 ​​​​​​​)

 
14. Considerando que um dos principais temas relacionados ao setor automotivo endereçados pelo
MDIC é o Mover e considerando que a empresa General Motors do Brasil é habilitada no âmbito
do Programa, percebe-se que a relação da empresa com o Ministério se dá, essencialmente, com a
Secretaria de Desenvolvimento Industrial, Comércio e Serviços (SDIC).
15. Adicionalmente aos registros de compromissos no âmbito do Programa, a empresa ainda
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precisa realizar a habilitação de P&D também no âmbito da mesma Secretaria. Por fim, a
solicitação dos créditos concedidos pelo Mover é feita por meio do sítio eletrônico
https://www.gov.br/pt-br/servicos/solicitar-autorizacao-de-credito-financeiro-no-programa-mover
e é acompanhada pela SDIC.
16. Sobre relacionamento da empresa com a Camex (ou com a Secretaria-Executiva da Camex),
conforme a consulente informou em seu formulário de consulta à CEP, cumpre mencionar que:
i ) a Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (ANFAVEA), protocolou
junto à SE-CAMEX pleito de elevação de imposto de importação de veículos híbridos e elétricos,
face ao surto de importação de veículos chineses. O papel da SE-CAMEX foi o de receber o
pedido, abrir consulta pública acerca do pedido (por 45 dias), receber as manifestações de apoio ou
de rechaço ao pleito, consolidar essas manifestações e enviar a solicitação ao CAT – Comitê de
Alterações tarifárias, também composto por representantes técnicos dos dez ministérios que
compõem a Camex e o Ministério da Saúde (convidado permanente do CAT). Após a
recomendação do CAT, o pedido da Anfavea foi submetido ao Gecex – Comitê Executivo de
Gestão (formado por Secretários e Secretários-Executivos dos dez ministérios da Camex), o qual
deliberou por aprovar cronograma de elevação do imposto a 35%, que finaliza em 2027.
i i ) a empresa chinesa BYD protocolou, também junto à SE-CAMEX, pedido de redução de
imposto de importação para um tipo específico de SUV. Da mesma forma, coube à SE-CAMEX
receber o pedido, abrir consulta pública acerca do pedido (por 45 dias), receber as manifestações
de apoio ou de rechaço ao pleito, consolidar essas manifestações e enviar a solicitação para
discussão no CAT. Após recomendação do CAT, o Gecex apreciou o pleito da BYD e decidiu
negar o pedido de redução

29. Observa-se, portanto, que o relacionamento institucional mantido com representantes da
indústria automotiva ocorreu dentro dos parâmetros ordinários da atuação pública, sem que disso
decorresse qualquer participação direta em processos decisórios ou contratuais envolvendo a empresa
proponente.

30. Destaca-se, ainda, que a consulente, no exercício do cargo de Secretária-Executiva da
CAMEX, não possui direito a voto em nenhuma dos colegiados que a Secretaria de Comércio
Exterior compõe. Como efeito, como se depreende do art. 13 do decreto de estrutura do MDIC, acima
transcrito, as atribuições da Secretaria-Executiva são de assessoramento e apoio à Câmara e ao Presidente
do Comitê-Executivo de Gestão, sem qualquer participação no processo decisório e nas deliberações do
colegiado. Tal aspecto também foi enfatizado na resposta às diligências, na qual a autoridade da pasta
ministerial asseverou que não há participação da consulente em casos que digam respeito o setor
automotivo, conforme expressamente disposto pelo Ofício SEI nº 2658/2025/MDIC ​ (6597841 ​​​​​​​):

17. Importante mencionar que a Presidência do Gecex é exercida pelo Ministro do MDIC. No
entanto, considerando que o Vice-Presidente da República e o Ministro do MDIC são a mesma
pessoa e que o Conselho estratégico da Camex é presidido pelo Vice-Presidente, o Presidente
substituto do Gecex tem conduzido as reuniões desse colegiado. O substituto, nesse caso, é o
Secretário-Executivo do MDIC.
18. Igualmente relevante é o fato de que a Secretária-Executiva da Camex não tem voto em
nenhum dos colegiados que formam a Camex. Para os casos acima, enfatize-se que a Secretária-
Executiva da Camex não tem direto a votar no CAT e nem no GECEX. 
19. Diante de todo o exposto, reitero que não há que se falar em envolvimento pessoal da Sra.
Marcela Santos de Carvalho em quaisquer das decisões que este Ministério ou que os colegiados
da Camex tenham tomado em relação ao setor automotivo ou à empresa General Motors
especificamente.

31. Assim, a consulente, na qualidade de agente público, não detinha poder de voto nos
colegiados da CAMEX, fato que lhe afastava qualquer protagonismo na deliberação de matérias que
pudessem, em tese, afetar interesses da General Motors do Brasil Ltda. Essa circunstância, relatada nos
autos, afasta o risco de favorecimento pretérito e, por conseguinte, de eventual utilização de prerrogativas
funcionais em benefício da futura contratante. Ademais, a ausência de vínculo contratual entre o MDIC e a
referida empresa, bem como a inexistência de contenciosos administrativos ou judiciais relevantes,
assegura que a transição profissional pretendida pela consulente não compromete o interesse público.

32. No específico caso do setor automobilístico, a Secretaria de Desenvolvimento Industrial,
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Inovação, Comércio e Serviços - SDIC é a estrutura no MDIC que, formalmente, recebe as questões e os
pedidos do setor automotivo, como aqueles relacionados a incentivos fiscais, a necessidade de criação de
programas específicos ao setor e negociações de acordos automotivos. Assim, não a Camex não possui a
atribuição institucional que envolva relacionamento direto com a empresa proponente.

33. Diante do exposto, entende-se que as atividades pretendidas pela consulente como Diretora
de Relações Governamentais da General Motors do Brasil Ltda. não configuram conflito com as funções
exercidas no cargo de Secretária-Executiva da Câmara de Comércio Exterior, uma vez que a atuação na
iniciativa privada dar-se-á em área distinta às atividades desempenhadas nessa condição, sem conferir
vantagens estratégicas indevidas.

34. Ademais, para fundamentar o presente voto, considera-se a manifestação do MDIC
(6597841), na qual é afirmado expressamente que i) "a empresa General Motor do Brasil não possui
nenhuma relação contratual com o MDIC", ii) "a consulente nunca participou da tomada de decisões em
relação aos projetos de incentivos à indústria automotiva nacional. Esse projeto de incentivo é,
essencialmente, o Mover. Está claro na própria norma regulamentadora do programa (Decreto nº 12.435,
de 2025) que é outra Secretaria, a SDIC, quem trata de todo processo para habilitação, registro de
compromissos e monitoramento no âmbito do programa" e que iii) "não há nenhum prejuízo ao interesse
público, caso a consulente atue como contratada pela empresa General Motors do Brasil, já que não há
nenhum contencioso da empresa com a União em que a consulente possa atuar, dada a natureza do cargo
específico que ocupará".

35. Destaco que a consulta em apreço amolda-se a outros precedentes a respeito da
inexistência de conflito de interesses no exercício de atividades privadas similares por ocupantes de
cargos na alta administração pública, como se pode verificar nos processos a seguir, a título
exemplificativo:

 

I - 00191.000608/2023-39 - Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e
Previdência - atividade pretendida: exercer a função de Diretor Geral da Associação
para Interoperabilidade entre Entidades Registradoras e Infraestruturas de Mercado  -
251ª RO (Rel. Bruno Espiñeira).

II - 00191.000780/2024-73 - Diretora de Programa da Secretaria Adjunta de
Infraestrutura da Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos
da Casa Civil da Presidência da República - SEPPI. atividade pretendida: atuar como
Gerente na empresa Brasil Terminal Portuário  - BTP. 266ª RO (Rel. Marcelise de
Miranda Azevedo)

III - 00191.000549/2018-31 - Secretária Executiva da Câmara de Comércio
Exterior do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços - MDIC -
atividade pretendida: atuar como Diretora Executiva, para a área internacional, do
Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada-Infraestrutura - SINICON - 200ª
RO (Rel. José Saraiva).

 

36. Posto isso, da análise dos elementos trazidos ao conhecimento desta Comissão, concluo que
o quadro apresentado não denota potencial conflito de interesses capaz de gerar prejuízos ao interesse
público ou ao desempenho da função pública em questão, visto que a natureza das atribuições exercidas
não se revela incompatível com as atividades privadas assumidas pelo consulente.

37. Destaco, porém, algumas medidas de prevenção cuja observância se converte em condição
para o exercício do cargo pretendido.

38. Deverá a consulente abster-se de divulgar ou fazer uso em proveito da General Motors
do Brasil Ltda., de informação considerada privilegiada obtida em razão das atividades exercidas
como Secretária-Executiva da Câmara de Comércio Exterior.
39. Ressalto que, pelo período de 6 (seis) meses após o desligamento do cargo, deve a
consulente abster-se de atuar como intermediária de interesses privados junto a General Motors do
Brasil Ltda., conforme entendimento firmado e consolidado por este Colegiado.
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40. Na mesma linha, fica a consulente impedida de, a qualquer tempo, atuar no âmbito de
processos, contratos e licitações dos quais tenha participado, mesmo que em fase inicial e
preliminar, no exercício de suas atribuições públicas.
41. Ressalva-se, ademais, que a consulente não está dispensada de cumprir a determinação
contida no art. 6º, I, da Lei nº 12.813, de 2013, qual seja de, a qualquer tempo, não divulgar ou usar
informação privilegiada obtida em razão das atividades públicas.

42. Por fim, caso a consulente, no período de 6 (seis) meses contados da data de saída do cargo,
venha a receber outras propostas para desempenho de atividades privadas ou identifique situações
potencialmente configuradoras de conflito de interesses, deverá comunicar o fato imediatamente a esta
Comissão de Ética Pública, nos termos do inciso II, do art. 9º, da Lei nº 12.813, de 2013.

III - CONCLUSÃO

43. Ante o exposto, uma vez que não resta caracterizado o conflito de interesses após o
desligamento do cargo de Secretária-Executiva da Câmara de Comércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços - MDIC, VOTO, com fundamento no inciso I do art. 10
da Resolução CEP nº 17, de 13 de outubro de 2022, pela dispensa da Senhora MARCELA SANTOS DE
CARVALHO de cumprir o período de impedimento a que se refere o inciso II do art. 6º da Lei nº 12.813,
de 2013, verificada a inexistência de conflito de interesses na proposta apresentada, com fundamento
art. 8º, VI, da Lei nº 12.813, de 2013, restando, portanto, liberada para desempenhar a atividade de
Diretora de Relações Governamentais da General Motors do Brasil Ltda., devendo ser observado o
disposto neste Voto, em especial, as condicionantes aplicadas, quais sejam:

a) abstenção absoluta de divulgar ou fazer uso em proveito da General Motors do Brasil
Ltda. de informação considerada privilegiada obtida em razão das atividades exercidas
enquanto Secretária-Executiva da Câmara de Comércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços - MDIC;

b) abster-se de, no período de 6 (seis) meses, contado da data da exoneração do cargo de
Secretária-Executiva da Câmara de Comércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços - MDIC, de intervir, direta ou
indiretamente, em favor de interesse privado perante ao órgão ou entidade em que haja
ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do
exercício do cargo ou emprego;

c) abster-se de atuar, a qualquer tempo, no âmbito de processos dos quais tenha
participado enquanto Secretária-Executiva da Câmara de Comércio Exterior do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços - MDIC, mesmo que em
fase embrionária, no exercício de suas atribuições públicas.

44. Adverte-se, que a consulente não está dispensado de cumprir a determinação contida no art.
6º, I, da Lei nº 12.813, de 2013, qual seja, a de, a qualquer tempo, não divulgar ou usar informação
privilegiada a que teve acesso em razão das atividades públicas exercidas.

45. Ademais, caso receba outras propostas de trabalho, contrato ou negócio no setor privado
durante o período de 6 (seis) meses de vigência da quarentena, e tenha interesse em aceitá-las, deverá
comunicar o fato imediatamente a esta Comissão de Ética Pública, nos termos do inciso II do art. 9º da Lei
nº 12.813, de 2013.

46. Por último, salienta-se que, por ser a consulente ocupante de cargo efetivo da carreira
de Analista de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços -
MDIC, não cabe a esta CEP manifestar-se em relação aos impedimentos referentes à sua carreira pública,
sendo que, neste aspecto, deve ser consultado o setor competente no órgão de origem.

CAROLINE PRONER
Conselheira Relatora
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Documento assinado eletronicamente por Caroline Proner, Conselheiro(a), em 28/04/2025, às 18:03,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
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